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RESUMO: Diante do cenário de crise climática e da exploração predatória da natureza, 
as bibliotecas passam a se posicionar como agentes do desenvolvimento sustentável, em 
consonância com as recomendações da IFLA. Nesse contexto, este estudo tem como 
objetivo analisar as noções de sustentabilidade que emergem da produção técnico-
científica no campo biblioteconômico-informacional. A pesquisa se caracteriza como 
exploratória e descritiva, construída por meio de uma revisão de literatura, com a 
intenção de identificar trabalhos que abordam a temática da sustentabilidade. Para o 
desenvolvimento da pesquisa, fez-se necessário o diálogo com o debate ambiental e 
com a noção de desenvolvimento sustentável concebida ao longo das décadas, assim 
como sua incidência nas bibliotecas. Os resultados indicam que o campo 
biblioteconômico-informacional apresenta uma literatura orientada pelo 
desenvolvimento sustentável que, por vezes, desconsidera outras perspectivas possíveis, 
especialmente no que se refere à construção de propostas pedagógicas alinhadas às 
questões socioambientais. Assim, frente ao cenário de insustentabilidade do sistema, 
torna-se necessário o investimento das bibliotecas na dimensão educacional, a partir da 
educação em informação socioambiental, entendida como uma possibilidade de 
transformação social. 

Palavras-chave: desenvolvimento sustentável; sustentabilidade; educação em 
informação socioambiental.   

 

ABSTRACT: Against the climate crisis and the exploitation of nature, libraries are 
increasingly positioning themselves as agents of sustainable development, in line with 
IFLA’s recommendations. In this context, this study aims to analyse the concepts of 
sustainability that emerge from technical and scientific literature of library and 
information science. The research is exploratory and descriptive in nature, conducted 
through a literature review, with the aim of identifying works that address the theme of 
sustainability. To carry out the research, it was necessary to engage with the 
environmental debate and the concept of sustainable development as it has evolved 
over the decades, as well as its impact on libraries. The results indicate that the library 
and information science field features literature oriented towards sustainable 
development which, at times, disregards other possible perspectives, particularly 
regarding the formulation of proposals aligned with socio-environmental issues. Thus, 
given the system’s unsustainable state, it is necessary for libraries to invest in the 
educational dimension, starting with socioenvironmental information education, 
understood as a potential for social transformation. 

Keywords: sustainable development; sustainability; socioenvironmental information 
education.
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INTRODUÇÃO 

As mudanças climáticas surgem como o grande desafio do século XXI. A persistência em um modelo 
econômico que fomenta o consumo excessivo e a exploração máxima dos recursos naturais amplia 
os impactos ambientais a níveis globais e aprofunda as desigualdades sociais. De acordo com o 
relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2023) o aquecimento global provido pelas 
ações antrópicas potencializou uma mudança climática sem precedentes, sendo necessário 
interromper, com urgência, a utilização de combustíveis fósseis. Do derretimento de geleiras a 
eventos climáticos extremos, o relatório também salienta que já não é mais possível que ecossistemas 
e populações se adaptem a alguns desses impactos. Em todo o planeta, as alterações são sentidas, 
sendo imprescindível a implementação de políticas públicas eficientes para mitigação e adaptação.    

As Conferências das Partes (COP) se constituíram ao longo das últimas décadas como sendo o 
principal fórum internacional, no âmbito do Sistema-ONU, de discussões sobre as mudanças 
climáticas. Anualmente reúne os 196 países signatários da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas para “[...] alcançar, em conformidade com as disposições pertinentes 
desta Convenção, a estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível 
que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático" (Brasil, 1998), sendo a 
primeira realizada em 1995 na Alemanha. 

Um precursor importante para as Conferências das Partes foi a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, que aconteceu em junho de 1992 no Rio de Janeiro. 
Podendo ser considerada a mais importante conferência realizada até aquele período e um marco 
para o pensamento sobre o desenvolvimento sustentável, se concretizando entre diversos 
documentos, na Agenda 2l (Silva, 2015).  

Um dos resultados da Rio-92, no âmbito das discussões sobre o clima, foi trazer para o centro o 
debate sobre o desenvolvimento sustentável, articulando-o com diferentes dimensões teóricas e 
soluções práticas, dentre as quais destaca-se, a informação ambiental, tema exclusivo de um dos 
capítulos da Agenda 21. Na Biblioteconomia e Ciência da Informação é possível identificar essas 
discussões com os trabalhos de Caribé (1992; 1992), Jorge (1992), Bellesi e Silva (1992), Fernandes e 
Skolimovski (1992) e Targino (1994).  

Após 10 anos da Rio-92, a International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) emite a 
declaração IFLA Statement on Libraries and Sustainable Development, tendo como objetivo reconhecer a 
importância do compromisso com o desenvolvimento sustentável e que as bibliotecas e unidades de 
informação podem proporcionar esse desenvolvimento a partir da garantia do acesso à informação 
(IFLA, 2002).  

Nesse cenário, a IFLA seguiu desempenhando uma relevante contribuição para posicionar as 
bibliotecas como agentes do desenvolvimento sustentável a partir da publicação de declarações e 
diretrizes, dentre elas a Declaração de Lyon sobre o Acesso à Informação e Desenvolvimento, que 
teve como objetivo “[...] reconhecer que o acesso à informação e as habilidades para seu uso de forma 
eficaz, são necessárias para o desenvolvimento sustentável e assegurar que esta é reconhecida na 
agenda de desenvolvimento pós-2015” (IFLA, 2014). 
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Em setembro de 2015, com a necessidade de adaptar estratégias de enfrentamento e integrar as esferas 
social, ambiental e econômica com maior ênfase para promover o desenvolvimento sustentável em 
escala global, os Estados-membros da Organização das Nações Unidas, assinam o documento 
“Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” que 
constitui o desenvolvimento sustentável em 169 metas divididas em 17 objetivos até 2030. (Nações 
Unidas Brasil, 2015). 

A partir da implementação da Agenda 2030 a quantidade de trabalhos encontrados na produção 
científica da Biblioteconomia aumenta significativamente, de forma que as bibliotecas emergem como 
agentes para o desenvolvimento sustentável com maior intensidade. Esse movimento ocorre por 
meio da utilização e implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em seus 
planejamentos e ações, promovendo práticas alinhadas à sustentabilidade, como a consolidação das 
denominadas bibliotecas verdes. 

Para ilustrar esses atravessamentos e intersecções, em 2017, como consequência desse processo, 
acontece o Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação (CBBD) com o tema central 
“Objetivos para o desenvolvimento sustentável das Nações Unidas: Como as bibliotecas podem 
contribuir com a implementação da Agenda 2030” (Cardoso, 2017).  

Considerando o panorama anteriormente apresentado, tendo em vista o aumento da discussão e 
trabalhos publicados em torno dos ODS e a potencialidade das bibliotecas em se tornarem parte do 
processo de enfrentamento às mudanças climáticas, sobretudo a partir das declarações e diretrizes da 
IFLA, o presente artigo tem como objetivo analisar a(s) noção(ões) de sustentabilidade que emergem 
da produção técnico-científica do campo biblioteconômico-informacional. 

A pesquisa foi desenvolvida a partir das etapas de levantamento, seleção e análise dos resultados e, 
além desta introdução, este artigo divide-se nas seguintes seções: Procedimentos metodológicos, na 
qual são descritas as etapas do estudo; O debate ambiental e a construção da noção de 
desenvolvimento sustentável, em que, a partir de uma análise das Conferências do Clima, reflete-se 
sobre a emergência da noção prevalente de sustentabilidade; Bibliotecas em tempos de mudanças 
climáticas, que aborda os caminhos que levaram ao reconhecimento das bibliotecas como agentes do 
desenvolvimento sustentável; e a revisão de literatura, com os resultados encontrados e sua análise. 
 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Se caracteriza como uma pesquisa exploratória e descritiva em que foi realizada uma revisão de 
literatura com a intenção de identificar a noção de sustentabilidade aplicada na literatura da 
biblioteconomia. A revisão da literatura é uma atividade metodológica essencial na construção da 
pesquisa, de acordo com Galvão e Ricarte (2020)  permite: 

observar possíveis falhas nos estudos realizados; conhecer os recursos necessários 
para a construção de um estudo com características específicas; desenvolver 
estudos que cubram brechas na literatura trazendo real contribuição para um 
campo científico; propor temas, problemas, hipóteses e metodologias inovadoras 
de pesquisa; otimizar recursos disponíveis em prol da sociedade, do campo 
científico, das instituições e dos governos que subsidiam a ciência. 
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Para a realização do levantamento bibliográfico optou-se por selecionar as seguintes fontes de 
informação: Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI), Scientific Eletronic Library Online 
(Scielo), Portal de Periódicos da CAPES, Anais do Seminário Nacional de Bibliotecas Universitárias 
(SNBU) e Anais do Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação (CBBD). Como 
critérios para a seleção das referidas fontes, considerou-se: a) Brapci - relevância para as áreas de 
Biblioteconomia e Ciência da Informação; b) Scielo - acesso aberto e cobertura abrangendo 
periódicos técnicos-científicos do Brasil e demais países da América Latina e Caribe; c) Portal de 
Periódicos da Capes - cobertura internacional e d) Seminário  Nacional de Bibliotecas Universitárias 
(SNBU) e CBBD - Cobertura dos principais eventos profissionais do campo da Biblioteconomia no 
Brasil e que trazem uma vasta produção técnico-científica. 

A presente revisão de literatura foi realizada entre agosto e setembro de 2025, considerando a 
produção bibliográfica de artigos científicos nacionais e em português e sem delimitação temporal na 
recuperação dos resultados. O critério de exclusão dos resultados envolveu a duplicidade de registros 
entre as bases de dados. 

No que se refere aos termos de busca, realizou-se uma associação livre para a escolha dos termos, 
com o objetivo de recuperar trabalhos que refletissem o foco da discussão em torno da 
sustentabilidade. Nesse processo, foram utilizados: ‘sustentabilidade’, ‘desenvolvimento sustentável’, 
‘Agenda 2030’, ‘informação ambiental’, ‘biblioteca verde’, ‘greenwashing’ e 'educação ambiental’. A fim 
de delimitar os resultados, todos esses termos foram combinados, de acordo com a lógica booleana, 
com os termos ‘biblioteconomia’ ou ‘biblioteca’.  

Tabela 1 – Itens recuperados  
Bases de Dados Resultados  Resultados Pertinentes 

CAPES  591 26 
SCIELO 56  4 

Total  647 30 
 Fonte: Elaborado pelos autores, 2026 

Com as palavras chaves “biblioteconomia” e “biblioteca” a Tabela 1 demonstra que da totalidade 
de 647(100%), como resultados pertinentes obteve 30 (4,64%) resultados pertinentes. 

 
Na Tabela 2, a seguir, são apresentados os dados recuperados na BRAPCI. 

Tabela 2 – Itens recuperados na BRAPCI 
Termos utilizados Resultados  Resultados Pertinentes 

Sustentabilidade 111 26 
Desenvolvimento sustentável 166 11 

Agenda 2030 153 84 
Biblioteca verde 14 6 
Greenwashing 2 2 

Educação ambiental 26 10 
Informação ambiental 56 30 

Total  528 169 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2026 
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Conforme a Tabela 2, do total de 528 (100%) artigos, 169 (32%) foram os resultados pertinentes. O 
levantamento que recuperou mais resultados foi o realizado na BRAPCI, levando em consideração 
que os anais do ENANCIB também foram recuperados nas buscas. Outro ponto importante que 
reflete no número de resultados é que apenas nessa base de dados a busca utilizando o termo 
“informação ambiental” recuperou trabalhos publicados antes da Rio-921. 
Por fim, incorporou-se ao corpus da pesquisa, levantamento prévio dos anais do Seminário Nacional 
de Bibliotecas Universitárias (SNBU) realizado no âmbito do Projeto de Pesquisa: Práticas 
infocomunicacionais e ações de educação em informação socioambiental: as bibliotecas públicas e 
comunitárias diante da crise climática.  
 
 
O DEBATE AMBIENTAL E A CONSTRUÇÃO DA NOÇÃO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

É possível afirmar a existência de consenso científico sobre a escalada das mudanças climáticas e seus 
impactos nos territórios. Ulrich Brand e Markus Wissen (2021, p.57) destacam o avanço dos debates 
sobre o tema em diversos setores da sociedade. De maneira inédita,  

 
Em muitos países, até mesmo o tema da transição energética tem ganhado 
importância.  A política ambiental é destaque na mídia e em uma miríade de 
estudos publicados, e é difícil estimar o número de conferências dedicadas a 
aspectos específicos das crises ecológicas e das respostas a elas. Afinal, há anos as 
políticas estatais e suas medidas administrativas enfatizam fortemente a 
sustentabilidade - a ideia já chegou a muitas empresas e suas associações 
corporativas, além de alcançar um crescente de trabalhadores e sindicatos. O meio 
ambiente e a sustentabilidade se tornaram pautas permanentes no currículo 
escolar, e as universidades dedicam aos temas ampla gama de programas de 
estudos especializados e cursos superiores em seus departamentos tradicionais. 
 
 

Contudo, o interesse sobre o tema é acompanhado, paradoxalmente, pelo avanço na destruição do 
meio ambiente e em direção ao colapso ambiental. Aumento global no uso de bens naturais (UNEP, 
2016), insistência no uso de combustíveis fósseis nas matrizes energéticas e consequente aumento 
dos Gases de Efeito Estufa (Wolf et al., 2025), número elevado de florestas desmatadas, cerca de 10,9 
milhões de hectares anualmente (FAO, 2025), são algumas das evidências da persistência em políticas 
e práticas que aceleram o colapso ambiental.  

E no fluxo dessa escalada, o desenvolvimento sustentável se popularizou como uma possível solução 
para os problemas ambientais, sociais e econômicos enfrentados na contemporaneidade. No entanto, 
há que se destacar que a emergência da sustentabilidade como ideia quase que natural nas respostas 
aos desafios postos pelo colapso ambiental contemporâneo foi o resultado de determinadas 
condições históricas prevalentes ao longo do século XX e XXI. Assim, para compreender a 

 
1 Ressalta-se a ocorrência de trabalhos que abordam temas como antropoceno, ecofeminismo, desinformação 
e negacionismo climático, ecoinovação, economia circular e justiça ambiental em diálogo com a Ciência da 
Informação, os quais não foram contemplados no recorte metodológico desta revisão 
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consolidação da noção de desenvolvimento sustentável é necessária uma aproximação dos processos 
que envolveram o debate ambiental, a partir do século XX, e das formas através das quais os discursos 
empregados influenciaram as ideias que orientam as soluções para o meio ambiente. 

O movimento ambientalista emerge como tentativa de resposta aos avanços da lógica extrativista e 
expansionista, característica do modo de produção capitalista, em suas diferentes fases, desde a 
Revolução Industrial, no século XIX, até a presente data. Sem a intenção de  estabelecer uma linha 
do tempo ou uma história do ambientalismo, destacam-se aqui alguns momentos desses processos 
que culminaram em políticas ou ações. Passando pela criação de parques e leis ambientais, com 
destaque para 1872, quando foi instituída a primeira Unidade de Conservação do mundo, o Parque 
Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, e, no Brasil, em 1937, com a criação do Parque 
Nacional do Itatiaia; pelo contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, marcado pelas preocupações 
quanto à possível poluição radioativa decorrente do uso de armas nucleares; e pela publicação do 
livro Primavera Silenciosa, em 1962, pela bióloga marinha Rachel Carson, que denunciou o uso 
agrícola de pesticidas químicos. (Silva et al., 2019; Moura, 2016).  

Nesse sentido, pode-se estabelecer como primeiro grande encontro internacional voltado à temática 
ambiental, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 1972, 
em Estocolmo, na Suécia. A Conferência de Estocolmo é o primeiro momento em que se discute a 
relação entre meio ambiente e desenvolvimento econômico, no âmbito dos fóruns multilaterais entre 
as nações. Destaca-se que, durante a conferência, os “países em desenvolvimento” tiveram garantido 
seu direito de fala e de participação nas discussões sobre o tema. 

O Brasil chega a Estocolmo em meio a ditadura empresarial-militar, momento marcado pela forte 
violência, repressão e censura, com o discurso que deixava claro que a questão ambiental não era uma 
preocupação. Nesse ponto, o Brasil tratava a poluição como sendo um drama dos cientistas pautado 
pelos países industrializados como estratégia para conter o avanço dos países menos desenvolvidos. 
A partir da Hemeroteca Digital Brasileira foi possível recuperar a edição de 05/06/1972 do Jornal do 
Brasil, que traz uma manchete que evidencia o posicionamento do Brasil frente às discussões 
ambientais durante a conferência. De acordo com a transcrição da matéria publicada nesta edição.2 

 

 

 

 
2 Transcrição do trecho publicado no Jornal do Brasil: Brasília (Sucursal) — O Brasil começa a enfrentar 
amanhã, no Centro de Conferências Internacionais de Estocolmo, na Suécia, o que será, talvez, a sua maior 
batalha diplomática de 1972: impedir que o problema da poluição ambiental, apresentado em termos dramáticos 
pelos países altamente industrializados, sirva de pretexto para dificultar e encarecer o processo de 
desenvolvimento das nações mais pobres. Parte importante dessa batalha foi vencida nas reuniões preparatórias 
da ONU, quando delegados brasileiros conseguiram “racionalizar” o conteúdo emocional das primeiras 
propostas dos países desenvolvidos, ressaltando que se o problema da poluição industrial é gravíssimo para as 
nações já altamente desenvolvidas, as mesmas não têm condições de impedir o acesso das economias 
emergentes aos benefícios da industrialização, que as próprias potências industrializadas foram, em grande 
parte, os grandes beneficiários do fenômeno. 
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Figura 1: Brasil na Conferência de Estocolmo 

 

Fonte: Hemeroteca Digital, Jornal do Brasil, 1972 

Entre 1979 e 1980 o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente elaborou discussões sobre 
modelos alternativos de desenvolvimento, tais discussões incidiram diretamente no Relatório 
Brundtland, em 1987, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. 
O relatório foi responsável pela transição do conceito de ecodesenvolvimento para o início das 
discussões em torno do desenvolvimento sustentável (Silva, 2015). Intitulado “Nosso futuro 
Comum”, definiu desenvolvimento sustentável como “aquele que atende às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias necessidades” 
(Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1991, p. 41). O Relatório Brundtland 
foi um dos resultados de um processo histórico que culminou na realização da Conferência sobre 
Meio Ambiente, sediada no Brasil, em 1992. 

De 3 a 14 de junho de 1992 no Rio de Janeiro aconteceu a Conferência da ONU sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, fazendo com que o Brasil fosse integrado no cenário das discussões 
ambientais internacionais. O país passava por instabilidades no cenário político, com a presidência 
de Fernando Collor de Mello, cujo mandato seria impugnado no final do ano de 1992. De acordo 
com Silva (2015, p.27), apesar das tentativas do governo federal de capitalizar o fato de estar sediando 
a Conferência, "para modificar a imagem do Brasil com relação às questões ambientais, [...] diversas 
opiniões afirmam que foi o movimento ambientalista brasileiro responsável pela conquista do Brasil 
sediar a maior conferência sobre meio ambiente ocorrida até então”. 

A Rio-92 apresenta uma característica marcante: a mobilização da sociedade civil nos momentos que 
antecedem e durante a conferência com o Fórum das Organizações constituído por Organizações 
Não Governamentais de proteção ao meio ambiente e dos direitos humanos. Por mais que existissem 
entraves nas discussões, a participação da sociedade civil organizada foi fundamental para a 
construção de consensos e para os resultados alcançados na Conferência, entre os quais se destacam 
a Agenda 21, a Declaração do Rio, a Convenção sobre Mudanças Climáticas e a Convenção sobre a 
Biodiversidade (Silva, 2015; Moura, 2016).  

O início da aplicação da Convenção-Quadro da ONU acontece em 1995, quando ocorre a primeira 
Conferência das Partes, realizada na Alemanha, inaugurando às negociações entre os países e às 
discussões em torno de metas climáticas, abrindo caminho para a Cúpula do Milênio da ONU, 
realizada em 2000, em Nova York, estabelecendo a adoção de uma agenda de metas de 
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desenvolvimento até 2015. Os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio3 serviram de base para 
a posterior implementação da Agenda 2030, em 2015. 

Duas décadas depois, o Brasil sedia a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, que aconteceu em julho de 2012. A chamada Rio+20 seguiu os moldes da Rio-92 quando 
se trata da mobilização da sociedade civil, dando origem à Cúpula dos Povos por Justiça Social e 
Ambiental. A Rio+20 foi importante no contexto global das conferências, pois foi responsável pelo 
início das discussões sobre uma nova agenda global e pelas discussões sobre a chamada economia 
verde, sendo um modelo econômico que combina a proteção ambiental com o crescimento 
econômico. Os diálogos em torno desse modelo foram criticados durante a Cúpula dos Povos. De 
acordo com (Silva, 2015, p.29) a crítica se dava por ser “[...] um nome enganador, sendo apenas um 
disfarce para mais negócios e mais exploração dos ecossistemas, tendo seus promotores o objetivo 
de apropriar-se dessa economia utilizando tecnologias perigosas como transgênicos e a biologia 
sintética”. 

Esta tensão entre espaços de convergência da sociedade civil e dos movimentos sociais, como a 
Cúpula dos Povos e os fóruns multilaterais, com representações dos países e governos, tais como as 
Conferências do Clima, explicitam as disputas entre diferentes projetos de sociedade, e por 
conseguinte, diferentes soluções para o enfrentamento ao colapso ambiental. Os desdobramentos 
culturais e políticos do fim da Guerra Fria, bem como os avanços científicos em relação ao meio 
ambiente e ao clima promoveram "o aumento da consciência ambiental e [evidenciaram] o fracasso 
óbvio das estratégias clássicas de desenvolvimento que encobriram a questão ecológica” (Brand, 
Wissen, 2021, p.59), bem como uma tentativa de reorientação. Conforme Marques (2018, p.50): 

 
Ainda nos anos 1990, a esperança de uma lenta evolução em direção a uma efetiva 
governança internacional era alimentada pelo primeiro dos Assessment Reports 
(1990) do IPCC, destinado aos governos, e pela realização da Eco-92, geradora 
de sete grandes acordos, além de importantes documentos e protocolos, tais como 
a Agenda 21, a declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e a 
Carta da Terra 

 
Nesse sentido, os debates que antecederam e ganharam corpo durante a Rio-92, buscaram um 
enquadramento global para as questões locais, materializado no conceito de desenvolvimento 
sustentável. Contudo, a consolidação do neoliberalismo nos anos 1990, bem como o avanço dos 
processos de globalização capitalista privilegiaram, por um lado, as soluções de mercado no 
enfrentamento à crise ecológica e, por outro, o enfraquecimento e retrocesso do multilateralismo, 
como indicam as repetidas e contínuas práticas de não adesão e descumprimento das metas dos 
acordos das Convenções do Clima subsequentes. 

Assim, é possível afirmar que por mais que os esforços tenham sido significativos, a visão de 
sustentabilidade presente na Rio-92 e nos documentos finais, como a Agenda 2021, perpetuou o 

 
3 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio são: Erradicar a pobreza extrema e a fome; alcançar educação 
primária universal; promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade 
infantil; melhorar a saúde materna; combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir a 
sustentabilidade ambiental; e estabelecer uma parceria global para o desenvolvimento. (Nações Unidas Brasil, 
2010) 
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discurso da sustentabilidade atrelada ao desenvolvimento econômico e ajustada na lógica capitalista. 
As conferências do Rio de Janeiro não representaram uma ruptura de pensamento, mas sim um 
fortalecimento do debate global entre a proteção ambiental e soluções sustentáveis para o 
desenvolvimento com o objetivo de fortalecimento da economia. 

Em setembro de 2015, durante a Cúpula das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável, 
foi aprovado o documento Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (2015) com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável divididos em 169 metas. 
Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foram fundamentais na construção dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, pois a nova agenda manteve o formato de metas e indicadores, mas 
de forma mais abrangente. Durante todo o texto da Agenda é possível visualizar a centralidade do 
crescimento econômico, sendo a peça fundamental nesse desenvolvimento sustentável que leva em 
consideração o tripé econômico, social e ambiental e que, por vários momentos, o ‘ambiental’ é 
deixado em segundo plano. 

A fim de sintetizar os elementos que constituem a construção do debate em torno das questões 
ambientais, da noção de desenvolvimento sustentável e contribuir, de forma visual, para a localização 
posterior das discussões incorporadas pelas bibliotecas e de seus reflexos na produção bibliográfica 
do campo, apresenta-se o recorte cronológico a seguir. 

 

Figura 2: Construção do debate ambiental no âmbito internacional (1972–2015) 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026 
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A partir da aproximação com os processos de conformação da noção de desenvolvimento sustentável 
no âmbito das discussões sobre a crise climática e, entendendo que este debate não se restringe a 
determinadas comunidades epistêmicas, propõe-se uma revisão de literatura, com vistas ao 
entendimento das relações das bibliotecas com a noção de desenvolvimento sustentável.  

BIBLIOTECAS EM TEMPOS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS: O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO SOLUÇÃO 

Na última década houve uma intensificação dos eventos climáticos extremos e de seus impactos nos 
territórios. No contexto dessa escalada, a partir de conferências e agendas climáticas, o 
desenvolvimento sustentável consolidou-se como uma possível solução para as questões ambientais, 
sociais e econômicas enfrentadas pela sociedade global. Assim, no que se refere à implementação de 
medidas que colocam o desenvolvimento sustentável no centro das ações, é possível traçar um 
paralelo com o papel das bibliotecas e a forma como elas se tornam espaços de disseminação nesse 
cenário. 

Abordar o debate ambiental sob a lente da Biblioteconomia e da Ciência da Informação nos remete 
a 1992, quando se iniciaram, na área, as discussões sobre essa temática, fortemente influenciada pela 
Rio-92 e pela publicação da Agenda 21. Um dos eixos centrais da Agenda 21 é assegurar o acesso à 
informação ambiental, aspecto que se materializa no Capítulo 40, intitulado “Informação para a 
tomada de decisões”, cujo objetivo é fortalecer os sistemas de informação, como o INFOTERRA, e 
desenvolver indicadores para o desenvolvimento sustentável: 

 
No desenvolvimento sustentável, cada pessoa é usuário e provedor de 
informação, considerada em sentido amplo, o que inclui dados, informações e 
experiências e conhecimentos adequadamente apresentados. A necessidade de 
informação surge em todos os níveis, desde o de tomada de decisões superiores, 
nos planos nacional e internacional, ao comunitário e individual. (Organização 
das Nações Unidas, p. 346) 
 

Ao reconhecer a informação como condição estratégica para a tomada de decisão, as reflexões 
levantadas na Agenda 21 alcançam o campo científico. Nesse contexto, a centralidade da discussão 
sobre o acesso à informação no desenvolvimento sustentável repercute na Biblioteconomia e na 
Ciência da Informação, com a incorporação da temática evidenciada no Volume 22 do periódico 
Ciência da Informação, inteiramente dedicado a discussões sobre meio ambiente, informação ambiental 
e sistemas de informação ambiental. 

O fortalecimento do debate ambiental no campo também se manifesta por meio de publicações e 
diretrizes da International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA), que posicionaram as 
bibliotecas como agentes do desenvolvimento sustentável. Em 2002 acontece a publicação da 
declaração ‘IFLA Statement on Libraries and Sustainable Development’, um marco fundamental para o 
debate durante a reunião de comemoração do 75º aniversário da federação, tendo como objetivo 
reconhecer a importância do compromisso com o desenvolvimento sustentável e que as bibliotecas 
e unidades de informação podem proporcionar esse desenvolvimento a partir da garantia do acesso 
à informação (IFLA, 2002).  
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Com as negociações e a publicação da Agenda 2030, em 2015, as articulações entre o 
desenvolvimento sustentável e as bibliotecas ganharam mais força, especialmente no diálogo em 
torno dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A produção científica no campo se 
intensificou nesse período, acompanhando as publicações da IFLA. Traduzidas pela Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Instituições (FEBAB), as 
declarações e recomendações são voltadas ao desenvolvimento sustentável e à sustentabilidade em 
bibliotecas, sendo notáveis a Declaração de Lyon (2014), a Declaração de Santiago (2018), a 
recomendação ‘As bibliotecas e a implementação da Agenda 2030 da ONU’ (2015) e a recomendação 
‘Acesso e oportunidade para todos: como as bibliotecas contribuem para a Agenda 2030 das Nações 
Unidas’ (2016). 

Tendo por base esta configuração, realizou-se a revisão de literatura, conduzida por meio de um 
levantamento bibliográfico que permitiu identificar a sustentabilidade como um eixo central na 
produção científica do campo. Os estudos analisados abordam o tema sob diferentes perspectivas, 
como pesquisas relacionadas à Agenda 2030, desenvolvimento sustentável, bibliotecas verdes, 
informação ambiental e educação ambiental. Para essa revisão, optou-se por seguir a linha cronológica 
das publicações dos trabalhos, com o objetivo de delinear a noção de sustentabilidade incorporada 
na produção científica do campo.  

A Rio-92 pode ser considerada um marco para as discussões ambientais na Biblioteconomia. Antes 
da conferência os debates voltados ao meio ambiente eram incipientes, de forma que foram 
localizados apenas os trabalhos de Caribé (1988), Vieira (1981) e Vieira (1986), que pautam sobre 
diálogos da Biblioteconomia com a informação ambiental e a questão ambiental.  

Vieira (1981) traz uma proposta ecológica para a biblioteconomia a partir da visão em que a biblioteca 
é um dos instrumentos capazes de promover a educação ambiental e, sob esse olhar, a pessoa 
bibliotecária atua como uma ferramenta na disseminação da informação ambiental. Outro ponto 
levantado pela autora é a incorporação de uma perspectiva crítica e analítica da informação ambiental, 
de forma que se torne um componente na formação da pessoa bibliotecária. Cabe ressaltar a 
dissertação de mestrado de Caribé (1988), que propôs diretrizes para a implementação de um sistema 
de informação ambiental no Brasil com o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente 
(SINIMA)4. A síntese da dissertação foi publicada em 1992.  

Foi a partir da Rio-92 que começam a surgir alguns trabalhos voltados majoritariamente para as 
relações entre a informação ambiental e sua disseminação, como pode ser visto em Caribé (1992; 
1992), Jorge (1992), Bellesi e Silva (1992), Fernandes e Skolimovski (1992), Targino (1994) e Albagli 
(1995).  

Entre 1996 e 1999 localizou-se apenas o trabalho de Barros (1999), em que aborda-se a informação 
ambiental na perspectiva da comunicação científica a partir do periódico científico publicado pela 

 
4 “Em 31 de agosto de 1981, através da Lei nº 6938, posteriormente regula mentada pelo Decreto nº 88 351, 
de 1º de junho de 1983, foi instituída a política nacional do meio ambiente, que em seu artigo 9º, item VII, 
menciona o Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (Sinima) como um dos instrumentos 
para a implementação dessa política.” (Caribé, 1988, p.41) 
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Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC5). Entre 2000 e 2010 merece destaque o 
trabalho de Martins e Cipolat (2006, p. 188), que trazem a perspectiva da pessoa bibliotecária como 
um agente socializador e disseminador da informação ambiental, em que é possível relacionar o “fazer 
biblioteconômico” com o temática ambiental, por meio da disseminação da informação sobre o meio 
ambiente  a partir da “[...] formação inicial de cidadãos conscientes, e estimular na criança a 
observação crítica, esperando dela respostas e ações para uma mudança de comportamento perante 
a conservação da natureza [...]” 

Observa-se ainda, entre 2013 e 2021, a produção de trabalhos que se debruçaram sobre o conceito 
de bibliotecas verdes, em que as discussões podem ser vistas em Reis et al. (2013), Mello e Almeida 
(2016) e Cardoso e Machado (2017), merecendo destaque a dissertação de mestrado de Cardoso 
(2015), onde salienta que, até aquele momento na literatura do campo, pouco se discutia o papel da 
pessoa bibliotecária e das bibliotecas como agentes na construção da sustentabilidade. A autora 
analisa o conceito das bibliotecas verdes e traça diretrizes para sua implementação em bibliotecas 
públicas brasileiras. Nos anos seguintes o conceito de bibliotecas verdes passa a ser abordado sob a 
perspectiva do desenvolvimento sustentável, conforme discutido por Raulino e Meira (2020). 
 

O IMPACTO DA AGENDA 2030 E DOS ODS NA CONFORMAÇÃO DOS 

DEBATES AMBIENTAIS NA BIBLIOTECONOMIA 

Com as discussões sobre uma nova agenda climática e com a publicação de declarações e 
recomendações da IFLA, a partir de 2016, configura-se como um eixo central da produção técnico-
científica do campo os debates em torno do desenvolvimento sustentável e da incorporação dos ODS 
nas práticas biblioteconômicas. Na presente revisão, a primeira relação direta entre desenvolvimento 
sustentável e bibliotecas foi proposta por Weber (2012). 

A Tabela 3, a seguir, apresenta a produção analisada e seus autores 

Tabela 3: Autores com maior recorrência em debates sobre a Agenda 2030 

Autores Publicações %  
PINTO, Marli Dias de Souza  10 21,74 
GERALDO, Genilson  7 15,22 
CASTRO FILHO, Cláudio  5 10,87 
GASPARINI, Zoraide  5 10,87 
BERNARDINO, Maria Cleide  4 8,70 
SPUDEIT, Daniela  3 6,52 
VITORINO, Elizete  3 6,52 
ANNA, Jorge Santa  3 6,52 
RAMOS, Juliana  3 6,52 
CAMILLO, Everton da Silva  3 6,52 
Total  46 100% 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2026 

 
5 "[...] a Sociedade destacou-se como uma das primeiras entidades da sociedade civil a dedicar-se ao exame de 
questão ambiental no Brasil" (Barros, 1999, p. 104) 
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Passados mais de dez anos da publicação da Agenda 2030, os resultados apontam para o investimento 
de alguns pesquisadores na temática, visto que os autores com maior incidência nos debates 
contabilizam 46 ocorrências na produção analisada, com destaque para Marli Pinto e Genilson 
Geraldo  

A partir dos trabalhos analisados, foi possível identificar diferentes abordagens nas discussões sobre 
a Agenda 2030, evidenciando a diversidade de perspectivas dentro da temática. Destacam-se alguns 
trabalhos: o de Silva (2018), que trata sobre a atuação de bibliotecas prisionais na contribuição aos 
ODS; Filho (2018), que aborda a articulação entre o desenvolvimento sustentável, a partir dos ODS, 
e os objetivos da biblioteca escolar; Silva et al. (2021), que discutem a relação das bibliotecas 
comunitárias com os ODS; Costa, Luce e Bernadino (2024), com o papel das bibliotecas públicas na 
mediação da informação no alinhamento aos ODS; e Santos e Nascimento (2024) destacam o papel 
social da Biblioteconomia no enfrentamento à desigualdade sociais e a relação com a Agenda 2030. 

Cabe destacar também, Geraldo (2021), que trata sobre o apoio que as bibliotecas podem oferecer 
na implementação da Agenda 2030 em diferentes contextos e Sala et al. (2019) que aborda sobre o 
papel das bibliotecas perante a Agenda 2030, onde:  

 
As bibliotecas são instituições fundamentais no processo de conscientização e de 
promoção de ações em benefício do desenvolvimento sustentável na 
comunidade, portanto, a temática sobre o desenvolvimento social e a 
sustentabilidade deve ser traçada de modo a envolver os sujeitos. As bibliotecas, 
então, devem compor uma agenda que faça parte do dia a dia da comunidade, 
conscientizando-a de modo que os sujeitos envolvidos se tornem ativos no 
processo e contribuam para um modo de viver e de pensar mais sustentável. 

 

Os elementos identificados na revisão indicam que a Agenda 2030 se consolidou como um dos 
caminhos que embasam o fazer biblioteconômico frente à crise climática e ambiental. As discussões 
sobre a implementação de bibliotecas verdes se desdobraram em abordagens orientadas pelos ODS, 
de modo que pensar o desenvolvimento sustentável no campo biblioteconômico-informacional 
passou a estar diretamente associado a esses objetivos. 

 

DITOS E NÃO DITOS NA PRODUÇÃO SOBRE O TEMA 

A análise dos trabalhos levantados evidencia alguns elementos que se tornam características da 
produção científica e que colaboram para a construção da noção de sustentabilidade que emerge da 
produção técnico-científica do campo. Nesse sentido, com a revisão da literatura realizada foi possível 
identificar a invisibilidade de discussões em torno do Acordo Regional sobre Acesso à Informação, 
Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, 
conhecido como o Acordo de Escazú (2018), que trata diretamente do direito à informação ambiental 
e foi construído pelos países da América Latina e Caribe. O texto do referido acordo (2018, p.17), 
diz que a informação ambiental é:  
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qualquer informação escrita, visual, sonora, eletrônica ou registrada em qualquer 
outro formato, relativa ao meio ambiente e seus elementos e aos recursos naturais, 
incluindo as informações relacionadas com os riscos ambientais e os possíveis 
impactos adversos associados que afetem ou possam afetar o meio ambiente e a 
saúde, bem como as relacionadas com a proteção e a gestão ambientais 

 
A ausência de menções ao Acordo de Escazú na produção científica do campo, surge como um dado 
importante para a reflexão em torno da noção de sustentabilidade prevalente. Se, nas primeiras 
publicações sobre o tema no campo, a informação ambiental ganha centralidade, refletindo o teor 
dos debates que ocorriam em outras comunidades epistêmicas, a partir do destaque dado na Agenda 
21 e seu capítulo dedicado à informação ambiental; nos últimos anos, há um deslocamento da 
centralidade deste debate para as discussões que colocam em destaque a noção de desenvolvimento 
sustentável, a partir das articulações entre a Agenda 2030, os ODs e sua incorporação nas práticas 
biblioteconômicas.  

O Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação (CBBD), que teve como tema 
‘Objetivos para o desenvolvimento sustentável das Nações Unidas: Como as bibliotecas podem 
contribuir com a implementação da Agenda 2030’, realizado em 2017, serviu como vetor para o 
aumento da publicação de trabalhos sobre a Agenda 2030, principalmente em torno da 
implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no fazer biblioteconômico. Do total 
de trabalhos levantados, aproximadamente 57% fazem menção direta à Agenda 2030, evidenciando 
sua centralidade como referencial para as discussões sobre sustentabilidade.  

Ademais, destaca-se outra lacuna na literatura analisada, a saber: a não existência de debates e 
reflexões a partir de uma perspectiva que considere a relevância da dimensão educacional no 
enfrentamento ao colapso ambiental. Desde o ano de 1977, quando da realização da Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental, na cidade Tbilisi, reconhece-se a relevância e a 
transversalidade da educação ambiental para a defesa e melhoria do meio ambiente (UNESCO, 1977). 
Assim, a ausência de elementos suficientes que construam uma ponte sólida entre a educação 
ambiental e a biblioteconomia na literatura aponta para um distanciamento entre as bibliotecas e a 
dimensão educacional, no que se refere ao debate ambiental.  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os debates na sociedade brasileira em torno da questão ambiental e, consequentemente suas 
reverberações na produção técnico-científica do campo da Biblioteconomia refletem as configurações 
hegemônicas sobre a crise climática e ambiental, bem como sobre as políticas e ações voltadas ao seu 
enfrentamento, marcadas pela prevalência das soluções alinhadas ao mercado e ao modo de vida 
capitalista. Neste sentido, as bibliotecas surgem como importantes atores do desenvolvimento 
sustentável, orientado pelas diretrizes da IFLA.  

O campo biblioteconômico-informacional apresenta uma literatura orientada pelos ODS e alinhada 
às agendas globais, trazendo a premissa do desenvolvimento como chave para uma sociedade 
sustentável. Essa perspectiva é o lugar onde sustentabilidade e desenvolvimento caminham lado a 
lado na tomada de decisões, e essa compreensão vem sendo adaptada à rotina das bibliotecas como 



 
 
 

16/20 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7923, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7923 
 

instrumento de planejamento e gestão, que, por vezes, deixam em segundo plano a construção de 
propostas pedagógicas alinhadas às questões socioambientais.  

O conceito de sustentabilidade se consolidou, nas últimas décadas, como uma norma social e 
condição do processo de desenvolvimento econômico, integrando-se à lógica da racionalidade 
econômica que transforma a natureza em mercado e desconsidera seus limites ambientais. A crise 
climática também se configura como uma crise política, econômica e social e, para seu enfrentamento 
em um cenário de insustentabilidade do sistema, como propõe Leff (2021), torna-se fundamental a 
capacidade de imaginar e construir novos mundos possíveis a partir da formulação da racionalidade 
ambiental, na qual um futuro sustentável é resultado do diálogo entre saberes e na reconfiguração da 
relação com a natureza.  

Assim, para além do papel das bibliotecas como agentes do desenvolvimento sustentável, o 
investimento na dimensão educacional, com a abertura para as formulações téorico-práticas em torno 
da educação em informação socioambiental, entendida aqui como o conjunto de ações de educação 
em informação desenvolvidas coletivamente com as comunidades, a partir de uma perspectiva 
reflexiva, crítica e ética, que objetivem a criação das condições de possibilidade para a promoção de 
mudanças estruturais que possibilitem o enfrentamento ao colapso ambiental contemporâneo, se 
apresenta como um horizonte possível de transformação social, que se constitui a partir dos 
territórios e das demandas locais, voltado a garantia do acesso à informação socioambiental e à 
formação de leitores críticos que compreendam a natureza como parte dos afetos.    

 
 

 



 
 
 

17/20 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7923, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7923 
 

REFERÊNCIAS  

ALBAGLI, Sarita. Informação e desenvolvimento sustentável: novas questões para o século XXI. 
Ciência da Informação, v. 24, n. 1, 1995. Disponível em: 
https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/617. Acesso em: 10 de ago. 2025. 

BARROS, Antonio Teixeira de Barros. Informação ambiental para a comunidade científica. 
Informação & Informação, v. 5, n. 1, 1999. Disponível em: 
https://cip.brapci.inf.br/download/22753. Acesso em: 28 de ago. 2025. 

BELLESI, Lia Marques; SILVA, Ana Rosa dos Santos Rodrigues da Silva. A informação ambiental 
em sistema cooperativo automatizado: o siamaz. Ciência da Informação, v. 21, n.1, 1992. 
Disponível em: https://brapci.inf.br/v/19716. Acesso em: 10 de ago. 2025. 

BRAND, Ulrich; WISSEN, Markus. Modo de vida imperial: sobre a exploração dos seres 
humanos e da natureza no capitalismo global. São Paulo: Elefante, 2021. 

BRASIL. Decreto nº 2.652, de 1º de julho de 1998. Promulga a Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima, assinada em Nova York, em 9 de maio de 1992. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 01 jul. 1998. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2652.htm. Acesso em: 03 mar. 2026 

CARDOSO, Nathalice Bezerra. Bibliotecas Verdes e Sustentáveis: diretrizes para bibliotecas 
públicas. 2015. Dissertação (Mestrado profissional em Biblioteconomia) - Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

CARDOSO, Nathalice Bezerra. Contribuições das bibliotecas parque do Rio de Janeiro para atingir 
os objetivos do desenvolvimento sustentável da Agenda 2030. In: CONGRESSO BRASILEIRO 
DE BIBLIOTECONOMIA E DOCUMENTAÇÃO, 27., 2017, Fortaleza. Anais eletrônicos [...]. 
Fortaleza: FEBAB, 2017. Disponível em: https://portal.febab.org.br/cbbd2019/article/view/1698. 
Acesso em: 10 de jun. 2025. 

CARDOSO, Nathalice Bezerra; MACHADO, Elisa Campos. Bibliotecas verdes e sustentáveis no 
brasil. Transinformação, v. 29, n. 2, 2017. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/116982. Acesso 
em: 17 de jun. 2025. 

CARIBÉ, Rita de Cássia do Vale. Informação Ambiental no Brasil: subsídios para um sistema de 
informação. 1988. Dissertação (Mestrado em Biblioteconomia e Documentação) -  Universidade de 
Brasília, Brasília, 1988. 

CARIBE, Rita de Cássia do Vale. Infoterra: sistema mundial de informação ambiental. Ciência da 
Informação, v. 21, n. 1, 1992. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/20786. Acesso em: 10 de 
ago. 2025. 

CARIBE, Rita de Cássia do Vale. Subsídios para um sistema de informação ambiental no Brasil. 
Ciência da Informação, v. 21, n. 1, 1992. Disponível em: 
https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/462. Acesso em: 10 de ago. 2025. 

COMISSÃO ECONÔMICA PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE. Acordo Regional 
sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos 
Ambientais na América Latina e no Caribe. Costa Rica, Escazú: CEPAL, 2018. Disponível em: 
https://repositorio.cepal.org/entities/publication/34d8fe1b-3fe1-441d-aba5-2df15a2543ff. Acesso 
em: 16 jan. 2025. 

https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/617
https://cip.brapci.inf.br/download/22753
https://brapci.inf.br/v/19716
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2652.htm
https://portal.febab.org.br/cbbd2019/article/view/1698
https://brapci.inf.br/v/116982
https://brapci.inf.br/v/20786
https://revista.ibict.br/ciinf/article/view/462
https://repositorio.cepal.org/entities/publication/34d8fe1b-3fe1-441d-aba5-2df15a2543ff


 
 
 

18/20 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7923, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7923 
 

COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. Nosso 
Futuro Comum. 2. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1991. 

COSTA, Maurício José Morais; LUCE, Bruno Fortes; BERNARDINO, Maria Cleide Rodrigues. 
As bibliotecas públicas e os objetivos do desenvolvimento sustentável: um mapeamento das ações 
de mediação da informação da biblioteca pública Benedito Leite e seu alinhamento com os ODS no 
Maranhão. In: ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO EM 
CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 24, 2024, Vitória. Anais eletrônicos [...]. Rio de Janeiro: Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, 2024. Disponível em: 
https://brapci.inf.br/v/342118. Acesso em: Acesso em: 08 set. 2025. 

FERNANDES, Lúcia Regina R. M. V.; SKOLIMOVSKI, Edith Busolo. Informação ambiental: 
uma lacuna sendo preenchida no brasil. Ciência da Informação, v. 21, n. 1, 1992.Disponível em: 
https://brapci.inf.br/v/18160. Acesso em: 12 de ago. 2025. 

FILHO, Claudio Marcondes Castro. Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável: uma leitura 
de política pública na clave da biblioteca escolar. RDBCI: Revista Digital de Biblioteconomia e 
Ciência da Informação, v. 16, n. 3, 2018. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/43565. Acesso 
em: 05 de set. 2025. 

FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS (FAO). 
Global Forest Resources Assessment 2025. Rome: FAO, 2025. Disponível em: 
https://openknowledge.fao.org/items/090d2fbb-32a6-412b-a3b8-1ce5c5905df2. Acesso em: 9 fev. 
2026. 

GALVÃO, Maria Cristiane Barbosa; RICARTE, Ivan Luiz Marques. Revisão sistemática da 
literatura: conceituação, produção e publicação. LOGEION: Filosofia da informação, Rio de 
Janeiro, v. 6 n. 1, p.57-73, set.2019/fev. 2020. Disponível em: 
https://revista.ibict.br/fiinf/article/view/4835. Acesso em: 20 de dez. 2025. 

GERALDO, Genilson. Agenda 2030 e as bibliotecas. Revista Eletrônica da ABDF, v. 5, n. 2, 
2021. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/203292. Acesso em: 16 de nov. 2025. 

IFLA. Acesso e oportunidade para todos: Como as bibliotecas contribuem para a agenda de 
2030 das Nações Unidas. 2016. Disponível em: http://repositorio.febab.org.br/items/show/590. 
Acesso em: 16 jan. 2025. 

IFLA. As bibliotecas e a implementação da Agenda 2030 da ONU. 2015. Disponível em: 
libraries-un-2030-agenda-toolkit-pt.pdf.  Acesso em: 16 jan. 2025. 

IFLA. Declaração de Lyon sobre o Acesso à Informação e Desenvolvimento. 2014. 
Disponível em: https://repository.ifla.org/items/485f160c-6d49-49eb-8531-b07f86e4b537. Acesso 
em: 16 jan. 2025. 

IFLA. Declaração de Santiago sobre o acesso à informação para alcançar o 
desenvolvimento sustentável na América Latina e no Caribe. 2018. Disponível em: 
https://www.ifla.org/publications/declaracao-de-santiago/. Acesso em: 16 jan. 2025. 

IFLA. Statement on libraries and sustainable development. 2002. Disponível em: 
https://doi.org/10.4060/cd6709en. Acesso em: 16 jan. 2025. 

INTERGOVERNMENTAL PANEL ON CLIMATE CHANGE (IPCC). Mudança do clima 
2023: Relatório Síntese. Genebra: IPCC, 2023 Disponível em: 
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/. Acesso em: 07 jun. 2025 

https://brapci.inf.br/v/342118
https://brapci.inf.br/v/18160
https://brapci.inf.br/v/43565
https://openknowledge.fao.org/items/090d2fbb-32a6-412b-a3b8-1ce5c5905df2
https://revista.ibict.br/fiinf/article/view/4835
https://brapci.inf.br/v/203292
http://repositorio.febab.org.br/items/show/590
https://repository.ifla.org/items/485f160c-6d49-49eb-8531-b07f86e4b537
https://www.ifla.org/publications/declaracao-de-santiago
https://doi.org/10.4060/cd6709en
https://www.ipcc.ch/report/ar6/syr/


 
 
 

19/20 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7923, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7923 
 

JORGE, Arleti Maria Bottesini. Rede de informações ambientais: um projeto que deu certo. 
Ciência da Informação, v. 21, n. 1, 1992. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/18640. Acesso 
em: 10 de ago. 2025. 

LEFF, Enrique. Ecologia Política. Campinas: Editora da UNICAMP, 2021. 

MARQUES, Luiz. Capitalismo e colapso ambiental. 3.ed. rev. Campinas: Editora da Unicamp, 
2021. 

MARTINS, Maritza Silveira; CIPOLAT, Sabrina. O bibliotecário como agente socializador na 
disseminação da informação sobre meio ambiente: relato de experiência. BIBLOS - Revista do 
Instituto de Ciências Humanas e da Informação, v. 18, n. 1, 2006. Disponível em: 
https://brapci.inf.br/v/236500. Acesso em: 28 de ago. 2025. 

MELLO, Josiane; ALMEIDA, Josiana. Bibliotecas verdes: desenvolvimento de uma proposta para 
uma biblioteca universitária do rio grande do norte. Bibliocanto, v. 2 n. 1, n. 1, 2016. Disponível 
em: https://brapci.inf.br/v/120263. Acesso em: 10 de ago. 2025. 

MOURA, Adriana Maria Magalhães de. Trajetória da política ambiental federal no Brasil. In: 
MOURA, Adriana Maria Magalhães de (org.). Governança ambiental no Brasil: instituições, 
atores e políticas públicas. Brasília: Ipea, 2016. 

NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. Nova York: ONU, 2015. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-
br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel Acesso em: 16 jan. 2025. 

NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Nova York: 
ONU, 2000. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/66851-os-objetivos-de-desenvolvimento-
do-mil%C3%AAnio. Acesso em: 27 mar. 2025. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Agenda 21. Rio de Janeiro: ONU, 1992. Disponível 
em: https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/Agenda21.pdf. Acesso em: 21 
abr. 2025. 

RAULINO, Cleide Elis da Cruz; MEIRA, Roberta Barros. O conhecimento que tem origem no 
verde: o movimento green library e a agenda 2030. Revista Brasileira de Biblioteconomia e 
Documentação, v. 16, n., 2020. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/145087. Acesso em 17 de 
set. 2025. 

REIS, Clemilda Santana dos; RIBEIRO, Rejane Maria Rosa; FERREIRA, Maria do Carmo Sá 
Barreto; SANTANA, Isabel Cristina Nascimento. Ecologia da informação: bibliotecas verdes. In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE BIBLIOTECONOMIA E DOCUMENTAÇÃO, 25., 2013, 
Florianópolis. Anais eletrônicos [...]. Florianópolis: FEBAB, 2013. Disponível em: 
https://portal.febab.org.br/cbbd2019/article/view/1567. Acesso em: 30 ago. 2025. 

SALA, Fabiana; ARAÚJO, Leda Maria; COSTA, Sirlaine Galhardo Gomes; CASTRO FILHO, 
Claudio Marcondes. Agenda 2030 da ONU e desenvolvimento sustentável: qual o papel das 
bibliotecas?. Revista ACB: Biblioteconomia em Santa Catarina, v. 25, n. 2, 2020. Disponível 
em: https://brapci.inf.br/v/226458. Acesso em: 05 de set. 2025. 

SANTOS, Jairo; NASCIMENTO, Lucileide Andrade de Lima do. Engajamento do profissional 
bibliotecário na biblioteca pública sob o viés da biblioteconomia social, crítica e progressista: por 
uma práxis orientada ao enfrentamento da desigualdade social em consonância com a agenda 2030. 

https://brapci.inf.br/v/18640
https://brapci.inf.br/v/120263
https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustent%C3%A1vel
https://brasil.un.org/pt-br/66851-os-objetivos-de-desenvolvimento-do-mil%C3%AAnio
https://brasil.un.org/pt-br/66851-os-objetivos-de-desenvolvimento-do-mil%C3%AAnio
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/Agenda21.pdf
https://brapci.inf.br/v/145087
https://portal.febab.org.br/cbbd2019/article/view/1567
https://brapci.inf.br/v/226458


 
 
 

20/20 
Liinc em Revista, Rio de Janeiro, v. 22, n. 01, e7923, jun. 2026. 

https://doi.org/10.18617/liinc.v22i1.7923 
 

Logeion: filosofia da informação, v. 11, n. 1, 2024. Disponível em: 
https://brapci.inf.br/v/311094. Acesso em: 05 de set. 2025. 

SILVA, Ana Carolina Aguerri Borges da. Reflexões acerca do ambientalismo: as conferências 
oficiais da ONU no Brasil. In: LOUREIRO, Carlos Frederico; SÁNCHEZ, Celso; ACCIOLY, 
Inny Bello; COSTA, Rafael Nogueira (orgs.). Pensamento Ambientalista numa sociedade em 
crise. Macaé: NUPEM/UFRJ, 2015. 

SILVA, Danielle Pinho; GERALDO, Genilson; PINTO, Marli Dias de Souza; VILLAR, Ernesto 
de La Torre. Aproximação das bibliotecas comunitárias com os objetivos de desenvolvimento 
sustentável da Agenda 2030. Tendências da Pesquisa Brasileira em Ciência da Informação, v. 
14, 2021. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/197265. Acesso em: 07 de set. 2025. 

SILVA, Jonathas Luiz Carvalho. Perspectivas de atuação das bibliotecas prisionais e as 
contribuições para a agenda 2030 da Organização das Nações Unidas. Revista Brasileira de 
Biblioteconomia e Documentação, v. 14, n. 3, 2018. Disponível em: 
https://brapci.inf.br/v/229080. Acesso em: 05 de set. 2025. 

SILVA, Leandro Muniz Barbosa da; SILVA, Julio Pergentino da; BORGES, Maria Alice de Lira. 
Do global ao contexto nacional: evolução da política ambiental brasileira. Revista Brasileira de 
Gestão Ambiental e Sustentabilidade, v. 6, n. 14, 2019. Disponível em: 
https://revista.ecogestaobrasil.net/v6n14/v06n14a01a.html. Acesso em: 20 de mar. 2026. 

TARGINO, Maria das Graças. Informação ambiental - uma prioridade nacional?. Informação & 
Sociedade: Estudos, v. 4 n.1 1994, n. 1, 1994. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/92149. 
Acesso em: 10 de jun. 2025. 

UNESCO. Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental. Tbilisi: UNESCO, 
1977. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000032763. Acesso em: 27 mar. 
2025.  

UNITED NATIONS ENVIRONMENT PROGRAMME (UNEP). Global material flows and 
resource productivity: assessment report for the UNEP International Resource Panel. Nairobi: 
UNEP, 2016. Disponível em: https://wedocs.unep.org/items/1aa3657a-2768-48b3-8dc1-
0eec12369570. Acesso em: 27 jan. 2026. 

VIEIRA, Anna da Soledade. Pra não dizer que não falei de flores: uma proposta ecológica para a 
Biblioteconomia. Revista da Escola de Biblioteconomia da UFMG, v. 15, n. 2, 1986. 
Disponível em: https://periodicos.ufmg.br/index.php/reb/article/view/36633. Acesso em: 16 ago. 
2025. 

VIEIRA, Anna da Soledade. Política brasileira de informação ambiental. Ciência da Informação, 
v. 10, n. 2, 1981. Disponível em: https://brapci.inf.br/v/18568. Acesso em: 11 de ago. 2025. 

WEBER, Claudiane. As bibliotecas e o aporte para o desenvolvimento sustentável. Atos do 
Congresso Internacional Responsabilidade e Reciprocidade: Valores Sociais para uma 
Economia Sustentável, v. 1, n. 1, 2012. Disponível em: 
https://ciodh.emnuvens.com.br/rr/article/view/64. Acesso em: 27 nov. 2025. 

WOLF, Shaye; BULLARD, Robert; BUONOCORE, Jonathan J.; DONLEY, Nathan; 
FARRELLY, Trisia; FLEMING, John; GONZÁLEZ, David J. X.; ORESKES, Naomi; RIPPLE, 
William; SAHA, Robin; WILLIS, Mary D. Scientists’ warning on fossil fuels. Oxford Open 
Climate Change, v. 5, n. 1, 2025. Disponível em: 
https://academic.oup.com/oocc/article/5/1/kgaf011/8099165. Acesso em: 9 fev. 2026. 

https://brapci.inf.br/v/311094
https://brapci.inf.br/v/197265
https://brapci.inf.br/v/229080
https://revista.ecogestaobrasil.net/v6n14/v06n14a01a.html
https://brapci.inf.br/v/92149
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000032763
https://wedocs.unep.org/items/1aa3657a-2768-48b3-8dc1-0eec12369570
https://wedocs.unep.org/items/1aa3657a-2768-48b3-8dc1-0eec12369570
https://periodicos.ufmg.br/index.php/reb/article/view/36633
https://brapci.inf.br/v/18568
https://ciodh.emnuvens.com.br/rr/article/view/64
https://academic.oup.com/oocc/article/5/1/kgaf011/8099165?login=false

